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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. AGRAVO
INTERNO. ERRO DE FATO. VIOLAÇÃO MANIFESTA À
NORMA JURÍDICA. INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que extinguiu, sem resolução de
mérito, ação rescisória ajuizada com fundamento nos incisos V e
VIII do art. 966 do CPC/2015. A parte agravada sustentou a
inexistência de elementos hábeis à desconstituição do julgado,
enquanto o Ministério Público Federal apôs ciência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir a admissibilidade
da ação rescisória fundada em suposto erro de fato e violação
manifesta à norma jurídica, em razão de decisão que inadmitiu
agravo em recurso especial com base na Súmula 182/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ exige, para caracterização do erro de
fato, a ausência de controvérsia e pronunciamento judicial sobre
o ponto alegadamente equivocado (AgInt nos EDcl na AR n.
6.570/DF, rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de ).24/4/2023
4. Alegações de equívoco interpretativo ou de má valoração
jurídica não se subsumem ao conceito de erro de fato e não
autorizam o uso da ação rescisória como sucedâneo recursal
(AgInt nos EDcl na AR n. 6.182/SP, rel. Ministro Moura Ribeiro,
DJe de ).16/12/2022
5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a ação
rescisória não pode ser manejada com base em mero
inconformismo ou em tentativa de reanálise de fundamentos
jurídicos já decididos (AR n. 7.530/DF, rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, DJe de ).21/6/2024
6. A relação de prejudicialidade entre os pedidos torna inviável o
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exame de violação manifesta à norma jurídica quando inadmitido
o fundamento antecedente de erro de fato.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da13/08/2025 19/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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exame de violação manifesta à norma jurídica quando inadmitido
o fundamento antecedente de erro de fato.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que extinguiu a ação rescisória sem resolução do
mérito.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

Ouvido, o Ministério Público Federal apôs ciência.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 698-703):

 

Com efeito, dispõe o art. 966, V e VIII, do CPC/2015 que "a decisão de
mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando: [...] V -
violar manifestamente a norma jurídica; [...] VIII - for fundada em erro

.de fato verificável do exame dos autos"

Além disso, nos termos do art. 966, § 2º, II, do CPC/2015, "nas
hipóteses previstas no caput, será rescindível a decisão transitada em
julgado que, embora não seja de mérito, impeça: [...] II -

.admissibilidade do recurso correspondente"

Na hipótese, verifica-se que a decisão rescindenda deste Tribunal
inadmitiu o agravo em recurso especial (AREsp n. 2.446.329/SP) do
autor, por incidência do óbice da Súmula 182/STJ, visto que o então
agravante deixou de impugnar todos os fundamentos da decisão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que inadmitiu o seu
recurso especial, a saber: as Súmulas 5 e 7 do STJ.

É sobre o conteúdo desse julgado que reside o apontado erro de fato
ensejador da presente ação rescisória, deduzindo o autor o desacerto
da aplicação da Súmula 182 do STJ, porque impugnados todos os
fundamentos da decisão de inadmissão do apelo extremo na origem.
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Ocorre que, nos termos da jurisprudência do STJ, "a ação rescisória
fundada em erro de fato pressupõe que a decisão tenha admitido um
fato inexistente ou tenha considerado inexistente um fato efetivamente
ocorrido, mas, em quaisquer dos casos, é indispensável que não tenha
havido controvérsia nem pronunciamento judicial sobre ele (art. 966, §
1º, do CPC/2015). Isso porque, se houve controvérsia na demanda
primitiva, a hipótese é de erro de julgamento e não de erro de fato"
 (AgInt nos EDcl na AR n. 6.570/DF, relator Ministro Francisco Falcão,
Primeira Seção, julgado em , DJe de ).18/4/2023 24/4/2023

Ademais, "não configura erro de fato a alegação de equívoco
interpretativo ou na qualificação jurídica dos fatos e não se admite a

 (AgInt nos EDcl nautilização da rescisória como sucedâneo recursal"
AR n. 6.182/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção,
julgado em , DJe de ).13/12/2022 16/12/2022

O que se verifica, na verdade, é que o apontado erro de fato equivale
a suposto erro de julgamento, por equivocada valoração das razões
recursais então examinadas na decisão monocrática de inadmissão do
agravo em recurso especial. É evidente que a pretensão do autor
caracteriza mero inconformismo com o julgado rescindendo, o que
deveria ter sido manifestado através do recurso próprio (agravo
interno), mas não foi feito, sendo descabida a utilização da ação
rescisória como sucedâneo recursal.

A propósito:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO RESCISÓRIA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.

1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC , porquanto todas as
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas
pelo Tribunal a quo , sendo que não caracteriza omissão ou erro
material a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na
hipótese dos autos.

2. Este Tribunal Superior possui orientação de que a ação rescisória
não pode ser utilizada como sucedâneo recursal, com vistas a corrigir
suposta injustiça na interpretação dos fatos.

Incidência da Súmula 83/STJ.

2.1. No caso, a análise da pretensão recursal - no sentido de verificar
a ocorrência de violação norma jurídica, a fim de aferir se foram
preenchidos os requisitos para ajuizar a ação rescisória - exige o
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice
na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Para o acolher a pretensão recursal relativa à ofensa ao art. 1026, §
2º, do CPC/15, seria imprescindível derruir a afirmação contida no
decisum atacado acerca do caráter manifestamente procrastinatório do
recurso interposto, o que, forçosamente, ensejaria em rediscussão de
matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 7 do STJ.
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4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.513.256/SP, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de , sem grifo2/9/2024 5/9/2024
no original)

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO
MILITAR. PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DE ANISTIA.
ALEGADA NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO. DECISÃO
MONOCRÁTICA PELA NÃO CONCESSÃO DE ORDEM REQUERIDA
EM AUTOS DE MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DE
NORMA JURÍDICA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AÇÃO RESCISÓRIA
IMPROCEDENTE.

1. Na inicial, o requerente narra ter servido na Aeronáutica no período
de chumbo da ditadura militar. Pontua ter sido forçado a requerer seu
licenciamento sob pena de sofrer coação psicológica (inclusive tortura)
se continuasse na carreira militar. Sustenta nulidade absoluta da Nota
Preliminar AGU/JD n. 3/2003, na qual a anistia das praças esteve
vinculada à graduação de cabo, desde que esses tivessem sido
incorporados na FAB até a edição da Portaria n. 1.104 GM3/1964.
Aduz nulidade formal da Portaria n. 1.104GM3/1964.

Requer a procedência da ação rescisória para restabelecer a sua
anistia em conformidade com a Lei n. 10.559/2002.

2. Não há falar em presunção de veracidade dos fatos alegados na
inicial da ação rescisória. A totalidade das teses da inicial foi
impugnada pela União que defendeu, de forma adequada, que a
petição inicial é incapaz de demonstrar qualquer vício rescisório.

3. A leitura da inicial não revela com exatidão qual norma jurídica foi
violada pela decisão rescindenda proferida nos autos do MS n. 28.003
/DF. Nem outro vício rescisório foi, efetivamente, demonstrado. Como
salientado em contestação (e-STJ fl. 179): "a decisão rescindenda, no
caso, apenas indeferiu o MS, por ausência de interesse processual.
Tal desfecho processual não constitui decisão de mérito, já que nada
delibera sobre eventual direito material das partes."

4. O manejo da ação rescisória, com base no art. 966, V, do CPC
/2015, pressupõe que a norma legal tenha sido ofendida na sua
literalidade, de modo que a sua não observação deve se fazer direta e
evidente.

5. A ação rescisória não pode ser utilizada como um sucedâneo
recursal, pois não é meio adequado para corrigir alegada injustiça da
sentença ou má interpretação de fatos ou máculas em atividades
instrutórias. Só é instrumento adequado quando apresentada uma das

.hipóteses previstas no art. 966 do CPC/2015

6. Ação rescisória improcedente.

(AR n. 7.530/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira
Seção, julgado em , DJe de , sem grifo no original)12/6/2024 21/6/2024
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA.
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO EMBARGADO E A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 168/STJ.
MANUTENÇÃO DO DECISUM.

1. Incidência da Súmula 168/STJ: "não cabem embargos de
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo
sentido do acórdão embargado".

2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ação
rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal, com o
propósito de rediscutir o entendimento jurídico aplicado pelo acórdão

.rescindendo

3. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EREsp n. 2.006.046/RO, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Corte Especial, julgado em , DJe de , sem grifo no11/6/2024 14/6/2024
original)

 

Concernente à pretensão de provimento do agravo em recurso
especial e, em consequência, de modificação do acórdão então
recorrido do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em relação
ao qual se funda a alegação de manifesta violação à norma jurídica,
registre-se que a sua análise pressupõe a procedência do apontado
erro de fato, caracterizando hipótese de cumulação própria sucessiva
de pedidos, em que o acolhimento do pedido subsequente pressupõe
o acolhimento do primeiro.

Assim, revelando-se inadmissível o pleito antecedente consistente em
erro de fato, fica prejudicado, em consequência, o pedido relativo à
manifesta violação à norma jurídica, dada a relação de prejudicialidade
entre eles.

Em arremate, a despeito da inadmissibilidade desta demanda, não se
vislumbra a ocorrência de nenhuma das hipóteses de litigância de má-
fé previstas no art. 80 do CPC/2015, ficando, de plano, rejeitado o
pedido do réu formulado na contestação.

Portanto, afigurando-se descabida a presente ação rescisória, por
ausência de interesse processual, ante a inadequação da via eleita,
impõe-se a extinção do processo sem resolução do mérito.

Ante o exposto, julgo extinta a ação rescisória, sem resolução do
mérito, nos termos do art. 485, VI, do CPC/2015, por ausência de
interesse processual.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
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e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
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IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Com efeito, embora a parte agravante reafirme o cabimento da ação
rescisória e que a decisão rescindenda aplicou equivocadamente o Tema 1.076 do
STJ, certo é que a questão restou adequadamente enfrentada pela decisão
agravada, que pontuou, diretamente, que o apontado erro de fato equivale a um
suposto erro de julgamento e que sendo inadmissível o pleito antecedente
consistente em erro de fato, fica prejudicado o pedido relativo à manifesta violação à
norma jurídica.

Por fim, reitere-se que "a despeito da inadmissibilidade desta demanda,
não se vislumbra a ocorrência de nenhuma das hipóteses de litigância de má-fé

ficando, de plano, rejeitado o pedido do réuprevistas no art. 80 do CPC/2015" 
formulado nas contrarrazões.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Quanto aos honorários recursais, mantenho a decisão agravada.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/08/2025 19/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul

Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram
com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de agosto de 2025
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